
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2116500 - RS (2022/0126717-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JORGE DIAS NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO 
SUPERA 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
HABITUALIDADE DELITIVA. REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade nos casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas do caso, o que não se infere na hipótese em apreço, máxime por 
se tratar de réu reincidente e o valor da res furtivae ultrapassar 16% do valor 
do salário mínimo da época.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de setembro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO 
SUPERA 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
HABITUALIDADE DELITIVA. REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade nos casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas do caso, o que não se infere na hipótese em apreço, máxime por 
se tratar de réu reincidente e o valor da res furtivae ultrapassar 16% do valor 
do salário mínimo da época.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Jorge Dias Nascimento interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 

360/363, de minha lavra, assim resumida:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO 
BEM SUBTRAÍDO SUPERA 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO. HABITUALIDADE DELITIVA. REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

Nas razões do regimental, sustenta a Defensoria Pública, em suma, a 

possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao caso, tendo em vista que a 

reincidência não impede, por si só, a possibilidade de atipicidade material, muito menos 

o valor atribuído à res furtiva (fl. 370).

Menciona que o agravante é usuário de drogas e, segundo se infere dos 
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autos (fls. 196-198/STJ), teria cometido o furto compelido pelo vício, e não por 

ambições patrimoniais. Em síntese, agiu movido por sua doença (fl. 372).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a sua reforma 

pelo órgão colegiado, para o fim de conhecer e prover o recurso especial manejado, 

aplicando-se ao caso o princípio da insignificância (fl. 372).

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão do agravante.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Com efeito, insiste o agravante na tese de atipicidade da conduta, com 

aplicação do princípio da insignificância.

Entretanto, o inconformismo em tela já foi rebatido: o agravante não 

preenche os requisitos para a incidência do referido princípio.

Na espécie, o Juízo singular rejeitou a tese de atipicidade da conduta à 

conclusão de que o histórico de antecedentes criminais do acusado, com sentença 

condenatória por delito patrimonial e também contra a vida, conforme certidão de fls. 

171/172, afasta de modo absoluto a possibilidade de reconhecimento da bagatela 

jurídica (fl. 199).

O Tribunal de origem também concluiu pela inviabilidade da aplicação do 

referido princípio, consignando expressamente que não foram preenchidos os 

requisitos exigidos pela doutrina e pela jurisprudência, tendo em vista que o valor do 

bem objeto de subtração totalizou o montante de R$ 120,00 (fl. 109), quantia superior 

ao percentual equivalente a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Ademais, o acusado é reincidente, circunstância que impede a aplicação do princípio, 

na linha do entendimento firmado pelo STJ (fl. 246).
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Nessa moldura, a conduta da agravante, de fato, não pode ser considerada 

inexpressiva, de reduzida ofensividade e reprovabilidade nem sequer compatível com a 

aplicação do princípio da insignificância, reclamando, sim, a atuação do Direito Penal 

(HC n. 316.327/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 19/4/2016).

Em reforço aos precedentes já citados, veja-se:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO, NA FORMA 
TENTADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVAE DE VALOR 
TOTAL QUE SUPERA 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. HIPÓTESE EM QUE NÃO SE 
MOSTRA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL RECONHECER A ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. REGIME PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO, MAIS 
GRAVOSO QUE O PARADIGMA FUNDADO NO QUANTUM DE PENA 
ABSTRATA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MÉRITO DO PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 
ACOLHIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Espécie em que o Paciente foi condenado pelo crime de furto qualificado, 
na forma tentada, pela subtração, em 2021, de produtos expostos à venda em um 
supermercado localizado em Campinas - SP, por R$ 295,10 (duzentos e noventa e 
cinco reais e dez centavos).

2. O valor venal das res furtivae supera 10% (dez por cento) do salário 
mínimo fixado à época - circunstância que, em regra, obsta a aplicação do princípio 
da insignificância.

3. O fato de o produto do furto ter sido devolvido à Vítima não afasta, de per 
si, a tipicidade material da conduta delitiva.

4. Réu que apresenta condições subjetivas desfavoráveis, pelas 
condenações anteriores pela prática do crime de roubo e de outros três furtos. 
Ocorre que o princípio da bagatela é inaplicável em casos nos quais está 
evidenciada "a habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo Direito 
Penal" (STJ, AgRg no AREsp 1.075.739/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 29/11/2017).

5. Os elementos probatórios da causa principal parecem indicar que houve 
certa sofisticação no planejamento na conduta, pois o Paciente encheu sua 
mochila de alimentos e, no caixa, tentou pagar apenas os produtos que colocou na 
cesta do supermercado. O pagamento foi recusado e o Condenado, então, dirigiu-
se ao estacionamento, para que pudesse sair do local sem pagar pelas 
mercadorias que escondeu na mochila. Ademais, foram apreendidos alimentos 
nobres (como camarão descascado e cozido), condimento e sobremesa. Essa 
conjuntura impede concluir, nesta via de cognição limitada, que o furto ocorreu tão 
somente para que o Paciente pudesse garantir sua subsistência, e que a 
atipicidade material da conduta na hipótese mostrar-se-ia socialmente 
recomendável.

6. Hipótese na qual foi reconhecida a multirreincidência do Paciente e houve, 
inclusive, condenação por crime cometido com violência ou grave ameaça. Assim, 
não obstante a imposição da reprimenda final em patamar inferior a 4 (quatro) anos 
de reclusão, não é ilegal a sujeição do Condenado ao regime intermediário, ainda 
que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, nos termos da orientação 
jurisprudencial sedimentada na Súmula n. 269 desta Corte, segundo a qual "é 
admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados 
a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

7. Mérito da manifestação do Ministério Público Federal acolhido.
Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 747.651/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 12/8/2022)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na hipótese em apreço, é inaplicável o princípio da insignificância, tendo 
em vista que o valor da res furtiva é superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época do fato.

3. Ademais, como bem pontuado pelo Parquet, em seu parecer, "o paciente 
ostenta extensa folha criminal, eis que é reincidente específico, possuindo três 
condenações anteriores pela prática de crimes de furto e tráfico de drogas, além de 
responder a outra ação penal por furto, tudo a evidenciar a maior reprovabilidade 
da conduta e a sua elevada periculosidade social" (e-STJ fl. 239).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 732.619/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 27/5/2022)
 

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os fundamentos 

da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0126717-8 AREsp 2.116.500 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036960520218217000  00061623520228217000  00186067120208217000  
00394195020148210010  00621507520218217000  01021400138113  
1021400138113  186067120208217000  36960520218217000  
394195020148210010  4752014151004  61623520228217000  
621507520218217000  70083802470  70084901438  70085485977  
70085566735

PAUTA: 20/09/2022 JULGADO: 20/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE DIAS NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE DIAS NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C54252451564141<=0405<@ 2022/0126717-8  -  AREsp 2116500   Petição : 2022/0067401-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA33907657 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 20/09/2022 20:46:09
Código de Controle do Documento: A9C2D04B-B3C1-4D02-8462-5F59072CAE80


